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Contexto



Infraestrutura e produtividade

Fonte: Caderno Pró-Infra (SDI 2019)



Infra no Brasil: estoque baixo, investimento baixo



Necessidade de escala vs. qualidade dos 
investimentos

Investimento em infraestrutura no Brasil (em % do PIB)

Fonte: Pró-Infra – Estratégia de avanço da infraestrutura (SDI 2019)



Diagnóstico: Fragilidade na avaliação e seleção 
de projetos no Brasil



Diagnóstico: Fragilidade na avaliação e seleção 
de projetos no Brasil

(Relatório PIMA, 2018)



Exemplo: Programa de Aceleração do 
Crescimento 

• Projetos do PAC foram dispensados de avaliação de viabilidade e aprovação prévia

• Ampla incidência de obras paralisadas e problemas de execução, com frequência 
relacionadas a falhas de projeto

Motivo da paralisação Qtd Total 
(R$ milhões) % Qtd % Recursos

Técnico 1.359 R$ 25.540,58 47% 19%

Abandono pela empresa 674 R$ 5.842,71 23% 4%

Outros 344 R$ 21.678,21 12% 16%

Orçamentário/Financeiro 294 R$ 62.960,61 10% 48%

Órgãos de Controle 93 R$ 4.506,36 3% 3%

Judicial 83 R$ 6.120,61 3% 5%

Titularidade/Desapropriação 35 R$ 3.432,52 1% 3%

Ambiental 32 R$ 2.145,38 1% 2%

Total Geral 2.914 R$ 132.226,99 100% 100%

Tabela 12 - Motivos das paralisações das obras constantes do banco de dados do PAC

Figura 16 - Achados de auditoria - Fonte: Coinfra/Siob – TC 025.542/2017-6Fonte: Acórdão TCU 1079/2019 – Plenário



Ascensão à OCDE
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Secretaria de Desenv. da Infraestrutura / ME
Art. 107. À Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura compete:

I - coordenar a definição de metas de investimentos em infraestrutura;

II - coordenar e consolidar, em articulação com os órgãos setoriais, a elaboração do planejamento de 
infraestrutura de longo prazo, para maximização da produtividade e da competitividade do País;

III - apoiar a formulação, além de monitorar e avaliar, de políticas públicas, planos e programas de 
investimentos em infraestrutura;

IV - coordenar a elaboração e monitorar a aplicação de metodologia de priorização de projetos de 
infraestrutura, para maximização da produtividade e competitividade do País;

V - apoiar a elaboração do plano plurianual nos temas relacionados com infraestrutura;

(...)

IX - coordenar o apoio ao planejamento de longo prazo da infraestrutura, com foco em aumento de 
produtividade, aos entes federativos; 

(...)

DECRETO Nº 9.745, DE 8 DE ABRIL DE 2019 





Plano Integrado de Infraestrutura Nacional

Cenários

Critérios de priorização

Demanda

Oferta
X

Projetos

Demanda 
intersetorial

Indução
econômica

Estratégia de implantação

Carteiras Setoriais e Carteira PPI

Economia + Setoriais

Setoriais + Economia

Economia + Setoriais + PPI



Fábrica de Projetos
• Embrião de uma “Project Preparation Facility” no Brasil

• Disponibilização de ~R$ 2 bilhões anuais para estudos e projetos; 
ressarcimento de custos pelo concessionário quando do sucesso da licitação

• A ideia é conferir escala com qualidade ao volume de empreendimentos 
estruturados para concessão, usando a flexibilidade e expertise do BNDES



Novo modelo de governança 
para a gestão de investimentos públicos



Metodologia de avaliação e seleção de projetos: 
Análise Custo-Benefício (ACB)
• Principal elemento do sistema de análise ex-ante de projetos de investimento 

• Pretende disciplinar e padronizar o componente “E” do EVTEA

• Dois níveis de aplicação:
 ACB Preliminar: utiliza dados paramétricos gerados em exercícios de planejamento setorial; 

auxilia na seleção da melhor alternativa técnica, locacional, etc.

 ACB Completa: utiliza dados de estudos prévios do projeto (engenharia, demanda, ambiental); 
fundamenta as decisões de investimento e forma de contratação

• Documentação da metodologia em publicações coordenadas pelo ME:
 Manual ACB: “diretrizes e princípios gerais”

 Manuais setoriais 

 Catálogo de parâmetros

Logística Energia Rec. hídricos e saneamento
Resíduos 
sólidosTelecomunicaçõesMobilidade



Catálogo de Parâmetros – parceria Ipea
• Elemento central de padronização da ACB

• Fornece dados de entrada para cálculo de custos e benefícios, 
especialmente de valoração (preços sombra, externalidades)

Parâmetros Especificações

Taxa Social de Desconto % real a.a.

Fator de Correção Cambial

Fatores de Conversão Nacionais Por setor de atividade CNAE

Custo Marginal dos Recursos Públicos

Preço Sombra da Mão-de-Obra MDO alta/baixa qualificação
Por UF ou Microrregião

Valor do Tempo de Viagem Viagens urbanas/interurbanas
Motivo de lazer/negócios
Viagens aéreas

Valor Estatístico da Vida R$ por fatalidade evitada

Preço Social do Carbono R$ / ton CO2-equivalente

Preço Social da Poluição Atmosférica Por tipo de partícula, conforme danos à saúde, prod. agrícola, etc.



Capacitação – parceria Enap
• Elemento imprescindível à implementação do SNIP

• Qualificação do corpo técnico para exercer funções de:
• Elaborar estudos e relatórios ACB (ex. ministérios setoriais)

• Revisar material preparado por terceiros (ex. consultorias EVTEA)

• Avaliar relatórios ACB para fundamentar sua aprovação / rejeição (órgão central)

• Formação em níveis:
• 30 alunos por ano
• 1 curso ao ano
• 8 semanas
• ~400 horas

• 150 alunos por ano
• 6 cursos ao ano
• 5 semanas
• ~200 horas

• 400 alunos por ano
• 16 cursos ao ano
• 2 semanas
• ~92 horas

Oferecido por 
instituição de ensino
(ex. universidade)

In-House
(ex. escola de governo)



Comitê Interministerial de Governança – CIG

Guia Prático de 
Análise Custo-Benefício

de Projetos de Investimento 
em Infraestrutura

2020



A rigor, todo projeto de investimento público deveria estar sujeito a 
avaliação e seleção, independente da implementação pública ou privada



Avaliação e seleção de novos projetos de 
investimento em infraestrutura



Avaliação e seleção de novos projetos de 
investimento em infraestrutura

Para projetos de parceria de investimento:

Critério de qualificação de novos projetos no PPI: “empreendimentos estruturados de forma que 
os investimentos previstos atendam ao critério de viabilidade socioeconômica”

Exigência de componente socioeconômico para análise prévia de processos de desestatização (ex. 
IN TCU nº 81/2018, art. 3º)

Para projetos financiados com recursos onerosos:

Evidência de viabilidade socioeconômica para aprovação de novos financiamentos por fundos 
geridos pelo Governo Federal, ex. FAT, FGTS

Para projetos financiados com recursos orçamentários:

Decreto regulamentando PPA, critérios de inclusão LDO

Metas de longo prazo, ex. legado para a próxima Administração



Lei do PPA 2020-2023 (nº 13.971)





Panorama Global de Infraestrutura
Insights sobre mercados de infraestrutura, Novembro 2018

Fonte: Annual Global Infrastructure Survey: Insights into Infrastructure Markets, November 2017,  GIH e EDHEC  



Desenvolvimento de Business Case: 
Novas Metodologias para Ajudar 
Governos Internacionalmente a Planejar 
e Desenvolver Projetos e Programas de 
Infraestrutura

Qual é o problema?

“Uma questão crítica que reduz a 
velocidade do fluxo de capital privado 
para a infraestrutura é a falta de projetos 
bancários adequadamente estruturados”
G-20

“Uma questão crítica que reduz a 
velocidade do fluxo de capital privado 
para a infraestrutura é a falta de projetos 
estruturados para o mercado bancário”
World Bank / G20

“A preparação do projeto é
fundamental para mudar os 
projetos para a bancabilidade”
World Economic Forum

“Muitos projetos de infraestrutura em 
potencial nos países em desenvolvimento 
lutam para garantir financiamento, devido 
à má preparação e empacotamento das 
propostas de projeto”
Institute of Civil Engineers



Metodologia de estruturação de Business Cases: 
Five Case Model (5CM)
• Recomendado pelo G20 em 2018 

Principles for the Infrastructure Project Preparation Phase

• Formato estruturado para apresentação de propostas de investimento, seu 
detalhamento e sua justificativa/viabilidade

• Compila as informações necessárias ao “órgão revisor” para decidir pela aprovação ou 
não do projeto – “visão holística”

• Documenta o processo de definição do escopo e planejamento da despesa pública

• Provê uma trilha de auditoria baseada em evidências para o monitoramento e 
avaliação ex-post do projeto



Visão geral do Five Case Model

Dimensão
Estratégica

Dimensão
Econômica

Dimensão
Comercial

Dimensão
Financeira

Dimensão
Gerencial



1. Caso estratégico

Dimensão
Estratégica

Vale o investimento?

Alinhamento estratégico – como a proposta se 
encaixa com as políticas do governo? Ela auxilia 
nos objetivos imediatos?

Um bom projeto de investimento  – existe uma 
lógica clara que demonstra a necessidade de um 
projeto.



2. Caso econômico

Dimensão 
Econômica

O investimento possui um bom custo-benefício 
(value for money)?

Alternativas – uma grande variedade de opções 
foi considerada

A opção escolhida possui value for money e 
representa o melhor equilíbrio entre custos, 
benefícios e riscos



3. Caso comercial

Dimensão
Comercial

É “entregável” comercialmente?

Contratação – dentre diferentes opções 
contratuais, qual oferece melhor Value for Money? 
Incluindo alocação de riscos

A transação – existem fornecedores que podem 
prover serviços requeridos de forma eficiente?



4. Caso Financeiro

Dimensão 
Financeira

É financiável no longo prazo?

Viável financeiramente – os custos e valores de 
CAPEX e OPEX são realistas e podem ser 
cumpridos durante a vida do projeto? 

Financiamento – existem fontes suficientes de 
financiamento para o projeto?



5. Caso gerencial

Dimensão
Gerencial

O projeto é exequível? (da perspectiva gerencial)

Entrega – estruturas administrativas, 
planejamento e mobilização de recursos para uma 
efetiva implementação e pós-avaliação do projeto

Abordagem consistente – sistemas e processos 
baseados em boas práticas 



Business Case: desenvolvimento iterativo

O Modelos de 5 Casos é realizado em 3 etapas



Etapas do Five Case Model 

Desenvolvimento pode ser interrompido em qualquer estágio

Necessidade estratégica identificada; 
identificadas alternativas; custos, 
riscos e benefícios

Identificação melhor opção, 
viabilidade comercial 
demonstrada

Opção com maior custo 
benefício e economicamente 
viável identificada

Decisão de proceder e 
avaliar lista de possibilidades

Decisão de continuar com 
projeto

Decisão de assinar o     
contratado

Monitoramento e avaliação 
dos benefícios



Global Infrastructure Programme
• O Programa Global de Infraestrutura (GIP) é um esquema de cooperação técnica em infraestrutura 

financiado pelo Fundo de Prosperidade do Governo do Reino Unido e implementado pela IPA 
(Autoridade de Infraestrutura e Projetos), FCO (Foreign and Commonwealth Office) e BEIS 
(Departamento de Negócios, Meio Ambiente e Estratégia Industrial).

• O principal objetivo do GIP é ajudar a transformar os sistemas de infraestrutura e, assim, promover o 
crescimento econômico inclusivo, reduzir a pobreza, apoiar a igualdade de gênero e aumentar o 
investimento privado e as oportunidades de negócios nos países parceiros. 

Tem 
£25 Milhões 

Para apoiar 
cerca de 

10
países

Mais de 
4 

anos

Suporte de 
implementação

Capacitação e 
certificação

Adaptação e 
adoção de 
ferramentas

Em poucas 
palavras, 
o GIP

Em poucas 
palavras, 
o GIP

Apoiar por meio 
de:
Apoiar por meio 
de:



Países parceiros do Programa

5CM adotantes estabelecidos

5CM adotantes parciais

GIP Fase I parceiros:

GIP Fase II parceiros: 



Benefícios da adoção do Five Case Model
Experiência internacional indica que a abordagem 5CM resulta em:

•um sistema transparente de planejamento e desenvolvimento da infraestrutura;

•projetos de melhor qualidade;

•menos projetos fracassados ou paralisados;

•mais concorrência e propostas melhores em licitações;

•menores custos de transação e tempos de entrega reduzidos;

•decisões de financiamento mais fáceis para credores;

•melhor compreensão dos riscos e da confiança sobre capacidade de entrega entre 
projetos e programas;

•decisões melhores por parte do governo.



Obrigado.
rodrigo.bomfim@planejamento.gov.br


